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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CMA	 PROCESSO N9 10480.003111/90-79

102-29. 73 /
Sessão de..2.1.......rna.44.e....de	 ACÓRDÃO N9 	

Recurso n9: 70.697 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL EX: DE 1989

Recorrente: ISAAC POSTERNAK g CIA. LTDA.

Recorrid : DRF EM RECIFE-PE.

COVTR/BUIÇÃO SOCIAL - O dí4poto no attígo 89 da
Leí n9 7.689/88, 4ete o pAíncl.pío con4títucíonal da
íttetitoatívídade dcu /e13 titíbutjA1a4, conotme de-
clatado pelo peno do SupAemo Ttíbunal Fedetal (RE-
146.733-9-SP).

Recut4o Ptovído.

VíAtoá, telatado e dícutído4 04 p/te4ente4 auto4	 de

tecut3o íntetpo4to pot ISAAC POSTERNAK g CIA. LTDA.

ACORDAM 04 Membto3 da Segunda Camata do Ptímeíto 	 C0n4e
lho de Conttíbuínte4, po,z unanímídade de voo, DAR ptovímento	 ao

teeut4o.

Sala	 Se 	 e., em	 e. matço de 1995.

	

'RLOS EMAN	 A=PRESIDENTE E RELATOR

LOUREMBERG RIBEIRO MINES ROCHA-PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

VISTO EM	 2 8 ier,R iço;
SESSÃO DE:	 scr,,

Pattícíptam, a.-inda, do ptusente julgamento 04 4e.ga-'n-e.4 Con4elheí-

1t03: Waldevan A/ve3 de Olíveíta, Matía CIElía de Andtade Fígueítedo,

Utáula Han4en, Jo4e. Catlo 's Pa43uello e Jillío CE3at Gome3 da Sítva.
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RELATJRIO E VOTO

CONSELHEIRO CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA-RELATOR

Ttata-3e de tecut3o voluntãtío, íntetpo3to, tempe4tíva—
mente, em 02/09/91, contAa a decí3ão de Ló. 36/37, que manteve o
lançamento de g3. 06/09, e que objetíva a cobtança da Conttíbuíção

Soca, ín4títuída pela Lei nQ 7.689, de 15 de dezembto de 1988, te-
latívamente ao exetcícío de 1989.

De plano, írnio je-3e 3u3cítat a que4tão telatíva a	 ín-
con4títucíMalídade da notma legal que daT" e4teío ao lançamento	 em
apteço, telatívamente aquele exetcícío, qual 4eja, o attígo 	 8?

da Leí n9 7.689/88.

Com e4eíto,.a juiLí3p,tudencía tottencíal deiste	 Colega
do, 3edímentada pot ano con3ecutívo, tem 3ído no 3entído de Jte.u-
tat atgttuíç5e4 de33a. natuteza, em telação a ato3 le9a14 aptovado4 em

con4onãncía com o ptoce34o legí3latívo pteconízado no pt-o-ptío
tuto Polítíco da Nação, no pte33upo4to de que a compete'Acía	 pata
aptecíação de pleíto3 de33a e3pEcíe	 ke3eAvada a04 õtgao,s(do	 Podet
Judícíãtío.

Todavía, no wte3ente ca4o, pet4í3tít ne44a poistuta ím-

plícaAía aut jntíco de44etvíço a Uníão, com vtave3 dan04 ao	 ínteite3
3e palíco, eí3 que, como Te- cedíço, a cobtança da conttíbuíção 	 30-
cíal	 b'te o lacto aputado no balanço encettado no ano de 1988, cií.

declatada, pelo Suptemo Ttíbunal FedeAal, oen4íva ao ptíncípío 	 da

íttettoatívídade ciais £eí3 ttíbutãtíais, conáagAado no attígo 150, ín-
cí3o III, alínea "a" da Notma Fundamental, poí3, como en .6atízou	 o
emínente MíniAtto Moteíta Aue4,telatot do ac jtdão patadígma a

tepeíto da matEkía (RE 146.733-9-SP), a Leí n9 7.689/88, quet peU3
te9Aa3 pteAckíta3 no attígo 195, § 69 da Conistítuíção Fedetal, quet

e4eíto do comando ín3etto no attígo 34 do ATO da4	 Dí4po3íçõe4

ConAtítucíonaí4 Ttan3ít jítía3-ADCT omente pa33ou a vígotat no ano de

Em ví3ta da íttevet4íbílídade de44e entencUmento, potque
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Yce4ultante da convícção unavuáriánente maníe4tada em 4e4ão plen-ditía

pe/o3 Míní4tto4 daquela CoAte, teve/a-4e de toda convení jncía que
e3te TAÁLg una/ Admíní4t/tatívo adote ígual conclu3ão, pteveníndo o
actjAcímo de cu4to4 que advíftão do pAo4eguímento de4te pAoc.e44o,

.Jv qualquet wtoveíto paita a Fazenda PUblíca.

Ã ví4ta do expo4to, voto no 4entído de ise teconhe-
ceit, a 1n4ub4í4t -e:ncía do p)t.ocedímento {ca l em decont jncía	 da
íncon4títucíonalídade do aAtígo 89 da Leí n g 7.689188, no	 »teic-
mos do entencUrnentoupemadá pelo 19/1..et5,tío Excel4o,

Bita4IY#	 4ii;410.0 de 1995.,	 -9 ,
-	 á2tÉlk _ -	 -	 •

_	 TOS PAI VA-RELATOR
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